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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n° 9.162, de 18 de dezembro de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 27/2023

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A
PRORROGAÇÃO DOS TERMOS DE PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO
REGULAR INTERURBANO COMPLEMENTAR DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Os Termos para Exploração do Serviço Público Regular Interurbano Complementar de
Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, decorrentes da
Concorrência Pública n° 003/2009/DETRAN/CCC, e renovados em 2017, terão a vigência
expirada em 28 de janeiro de 2024, conforme previsto na Lei Complementar 11° 274, de 10
de dezembro de 2021. Apesar de todos os esforços empreendidos pelo Poder Executivo, o
certame licitatório para as novas contratações ainda não pôde ser concluído, estando em
fase de elaboração de edital.

Diante disso, e com a finalidade de evitar a ausência, paralisação, ou insuficiência dos
serviços de transporte à população do Estado do Ceará, propõe-se, através deste Projeto de
Lei Complementar, a prorrogação dos Termos de Permissão Para Exploração do Serviço
Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de
Passageiros do Estado do Ceará, oriundos da Concorrência Pública n°
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003/2009/DETRAN/CCC, dando ao Poder Executivo tempo para conclusão dos
procedimentos de licitação relativos ao setor de transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros.

 

 

. .É o relatório Passo ao parecer

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto de lei
complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in
:verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “a”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;

 

Acerca do tema da proposição, que versa sobre o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros,
destaque-se que a Constituição Estadual determina a responsabilidade de cada um dos entes federativos,
impondo um regime de colaboração e cooperação, característico do federalismo solidário, e determinando
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que o Estado deve explorar os serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros. Senão,
vejamos:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a Federação,
visando ao desenvolvimento econômico e social de todas as regiões do país e de
toda a sociedade brasileira;

XVIII - exploração, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão
através de concorrência pública, dos serviços de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros que não transponham os limites do Estado;

 

É verdade que, consoante a Constituição Federal, em seu art. 30, I, compete aos municípios legislar sobre
assuntos de interesse local, sendo a legislação sobre transporte urbano assunto de interesse municipal. No
entanto, observa-se que a propositura em apreço não remete a transporte urbano, e sim a transporte
intermunicipal – matéria de competência estadual.

 

Outrossim, o projeto de lei complementar em apreciação busca salvaguardar a continuidade deste serviço
público essencial para o deslocamento dos cearenses, uma vez que, por motivos burocráticos de
conclusão de um novo certame licitatório de exploração desta atividade, a prestação do transporte público
intermunicipal poderia restar interrompida abruptamente em razão da expiração do prazo de validade da
Concorrência Pública n° 003/2009/DETRAN/CCC em 28 de janeiro de 2024.

 

Sobre o tema, versa a Constituição Estadual, acerca da competência privativa do Governador:

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

 

        Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei complementar enviado pelo Chefe do Poder
Executivo se adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a
Constituição Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando guarida, ainda,
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na Lei ordinária estadual nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do
. Tal diploma legal atribui ao Poderpoder executivo e altera a estrutura da administração estadual

Executivo a missão básica de implementar políticas públicas que traduzam os princípios emanados da Lei
Maior, antes de tudo considerando a otimização dos recursos e a gestão para resultados. Observemos:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como
premissas básicas a , a Interiorização, a Participação, aGestão para Resultados
Transparência, a Ética e  a partir dos seguintesOtimização dos Recursos
conceitos:

 

I -  a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de , eficiência

 e , contínua e sistematicamente avaliada e reordenada àseficácia efetividade
 necessidades sociais, fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

(grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 9.162,
de 18 de dezembro de 2023, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 19/12/2023

11 de 29



 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 27/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.162, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DOS TERMOS DE
PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO
REGULAR INTERURBANO COMPLEMENTAR DE
TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 27/2023, oriundo da Mensagem nº 9.162, proposta pelo
Poder Executivo, que dispõe sobre a Prorrogação dos Termos de Permissão para Exploração do Serviço
Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “ [...] propõe-se, através deste Projeto de Lei
Complementar, a prorrogação dos Termos de Permissão Para Exploração do Serviço Público Regular
Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do
Ceará, oriundos da Concorrência Pública n° 003/2009/DETRAN/CCC, dando ao Poder Executivo
tempo para conclusão dos procedimentos de licitação relativos ao setor de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
complementar nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia   Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV – ao Governador do Estado;
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A matéria em análise, conforme retromencionado, dispõe sobre a Prorrogação dos Termos de Permissão
para Exploração do Serviço Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário
Intermunicipal.

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Sobre o assunto da proposta, que trata do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, é
importante ressaltar que a Constituição Estadual estabelece as responsabilidades de cada ente federativo.
Ela impõe um regime de colaboração e cooperação, típico do federalismo solidário, e especifica que cabe
ao Estado a exploração dos serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros.

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a
Federação, visando ao desenvolvimento econômico e social de
todas as regiões do país e de toda a sociedade brasileira;

XVIII - exploração, diretamente ou mediante autorização,
concessão ou permissão através de concorrência pública, dos
serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros
que não transponham os limites do Estado;
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Por fim, a propositura aborda matéria efetivamente de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 60, §2º, inciso c, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e da constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar
, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos nº 27/2023, oriundo da Mensagem nº 9.162 PARECER

 a sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM, Emenda Modificativa n.º 01/2023.

Regime de Urgência: SIM, considerado em 19.12.2023, em conformidade com o art. 283 do R.I.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
01/01/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 27/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.162, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DOS TERMOS DE
PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO
REGULAR INTERURBANO COMPLEMENTAR DE
TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 27/2023, oriundo da Mensagem nº 9.162, proposta pelo
Poder Executivo, que dispõe sobre a Prorrogação dos Termos de Permissão para Exploração do Serviço
Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “ [...] propõe-se, através deste Projeto de Lei
Complementar, a prorrogação dos Termos de Permissão Para Exploração do Serviço Público Regular
Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do
Ceará, oriundos da Concorrência Pública n° 003/2009/DETRAN/CCC, dando ao Poder Executivo
tempo para conclusão dos procedimentos de licitação relativos ao setor de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros”.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 21 de
dezembro de 2023, aprovou o parecer da mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar
relator, que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas, passo a emitir
parecer acerca do mérito da mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei Complementar em questão é de grande importância para o sistema de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros no Ceará. Ao propor a prorrogação dos termos atuais de
permissão para este serviço, o projeto busca garantir a continuidade do transporte público sem
interrupções. Sem a aprovação dessa lei, haveria um risco significativo de descontinuação do serviço após
o vencimento da concessão atual em 28 de janeiro de 2024. A prorrogação assegura, portanto, que os
passageiros não sofram com a falta de transporte enquanto um novo processo licitatório é organizado e
concluído, garantindo a manutenção da mobilidade e acessibilidade para a população do estado durante
este período transitório.

A Emenda Modificativa nº 01/2023, de autoria do Deputado Cláudio Pinho, que propõe a
prorrogação dos termos de permissão para o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros no Ceará até 28 de janeiro de 2025 ou até que sejam finalizadas as contratações do
correspondente serviço licitatório, não merece prosperar. Isso se deve à complexidade e ao tempo
necessário para efetivar adequadamente as etapas de planejamento, contratação e licitação com os novos
concessionários. Por isso, apresentamos PARECER CONTRÁRIO.

Diante do exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei Complementar nº
, oriundo da Mensagem nº 9.162, proposta pelo Poder Executivo, e 27/2023 PARECER CONTRÁRIO à

 de autoria do Deputado Cláudio Pinho.Emenda Modificativa nº 01/2023,

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/01/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

48ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 27/12/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E À EMENDA.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/02/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 124ª (CENTÉSIMA DÉCIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 120ª (CENTESIMA VIGÉSIMA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 121ª (CENTESIMA VIGÉSIMA
 PRIMEIRA) SÉTIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00002/2024
05/02/2024

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: retirar o documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E UM

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DOS TERMOS
DE PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO
SERVIÇO PÚBLICO REGULAR INTERURBANO
COMPLEMENTAR DE TRANSPORTE
RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE
PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Para evitar descontinuidade do serviço, ficam prorrogados até 28 de janeiro de
2026 ou até quando finalizadas as contratações decorrentes do correspondente certame licitatório,
os Termos de Permissão para Exploração do Serviço Público Regular Interurbano Complementar de
Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, oriundos da
Concorrência Pública n.° 00312íJ1J9/DetrapJCCC.

Mi. 2.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 27 de dezembro de 2023.

DER EVANDRO LEITÃO
________________ PRESIDENTE

DE?. FERNAnDO SANTANA
PRESIDENTE (em exercício)

DE?. OSMAR BAQUIT
2.” VICE-PRESIDENTE

DE?. JULIANA LUCENA
1 .~ SECRETÁRIA (em exercício)

L -

DE?. JOAO JAIME
2.” SECRETÁRIO (em exercício)

DE?. DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRIO (em exercício)

DE?. EMiLIA PESSOA
4.’ SECRETÁRIA (em exercício)

28 de 29



35DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XV Nº243 | FORTALEZA, 28 DE DEZEMBRO DE 2023

- Lubrificantes, aditivos, agentes de limpeza, anticorrosivos, desengraxantes, desinfetantes, fluídos, graxas, resíduos de óleos, removedores e óleo
de tempero, protetivos e para transformadores, ainda que não derivados de petróleo, para uso em aparelhos, equipamentos, máquinas, motores e veículos;

- Macarrão, misturas e preparações e massas alimentícias instantâneas, cozidas, não cozidas, grano duro, sêmola ou não, recheadas, não recheadas,
derivadas ou não de trigo; com ou sem ovos;

- Madeira;
- Mamadeiras e bicos para mamadeiras e chupetas de borracha ou silicone;
- Máquinas e equipamentos;
- Material elétrico e aparelho elétrico e eletrônico, eletrodomésticos em geral;
- Material de construção e congêneres;
- Material de limpeza;
- Medicamentos e produtos farmacêuticos;
- Mistura e preparações de farinha de trigo a outros produtos;
- Mistura e preparações para bolo e outras pré-misturas;
- Móveis e utensílios;
- Navalha, aparelho e lâmina de barbear e isqueiro de bolso a gás, não recarregável e acendedores;
-Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas;
- Papéis, plásticos e vidros;
- Pedras, rochas ornamentais, mármore e granitos;
- Petróleo e minerais betuminosos e seus derivados;
- Peças, componentes e acessórios para veículos, máquinas e aparelhos que se deslocam sem a necessidade de força, impulso ou propulsão externa

e outros fins;
- Perfumaria e cosméticos;
- Picolé;
- Pilhas, baterias elétricas e acumuladores elétricos;
- Pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha;
- Preparações químicas contraceptivas à base de hormônios ou de espermicidas;
- Preservativos;
- Produtos destinados a estabelecimentos gráficos;
- Produtos destinados a supermercados e assemelhados;
- Produtos cerâmicos;
- Produtos de cama e mesa, toucador ou cozinhas;
- Produtos de papelaria;
- Produtos destinados a estabelecimentos panificadores;
- Produtos destinados a livrarias;
- Produtos destinados a postos de serviços;
- Produtos destinados a revendedores não inscritos;
- Produtos hortículas, frutas e partes comestíveis de plantas: abacaxi, alho, alpiste, ameixa, amendoim, batata inglesa, caqui, castanha-do-pará,

cebola, kiwi, laranja, maçã, maracujá, morango, noz, painço, pera, pêssego, pimenta-do-reino, tangerina, uva e qualquer espécie de amêndoa;
- Produtos siderúrgicos;
- Provitaminas e vitaminas;
- Queijo, requeijão e demais produtos lácteos, inclusive similares;
- Querosene de aviação;
- Querosene iluminante;
- Ração animal;
- Refresco, bebida de fruta e bebida de vegetal, inclusive as bebidas mistas, adicionadas ou não de soja;
- Preparação para higiene bucal e dentária;
- Seringas;
- Soro e vacina;
- Sorvete de qualquer espécie, acessórios e componentes;
- Suplementos nutricionais, inclusive proteicos, e os que possuam funções estimulante e energética para melhora de desempenho na prática de esportes;
- Tanques e reservatórios;
- Tecidos e confecções em geral;
- Telhas, cumeeiras, calhas, caixas d’água;
- Tintas e vernizes, solvente diluidor ou removedor de tintas e vernizes, cera e massa de polir, xadrez e pós-assemelhados, piche ou pez, imper-

meabilizantes, aguarrás, secantes preparados, catalisadores, massa: rápida, acrílica, plástica e de vedação, corantes, tinta em pó e cal hidratada e moída para
pintura e demais produtos da indústria química;

- Transporte rodoviário intermunicipal de cargas;
- Trigo em grão;
- Veículos automotores novos;
- Veículos de 2 (duas) e 3 (três) rodas motorizados;
- Venda de mercadorias pelos sistema porta a porta;
- Vestuário e confecção.

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº321, de 28 de dezembro de 2023.

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DOS TERMOS DE PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO
PÚBLICOREGULAR INTERURBANOCOMPLEMENTARDE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Para evitar descontinuidade do serviço, ficam prorrogados até 28 de janeiro de 2026 ou até quando finalizadas as contratações decorrentes do

correspondente certame licitatório, os Termos de Permissão para Exploração do Serviço Público Regular Interurbano Complementar de Transporte Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, oriundos da Concorrência Pública n.º 003/2009/Detran/CCC.

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.801, de 28 de dezembro de 2023.

DISPÕE SOBRE A CORREÇÃO DOS ANEXOS I E II, REFERENTE AO DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº35.364,
DE 27 DE MARÇO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual,
combinado com os incisos I e II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 18.275, de 22 de dezembro
de 2022 – LOA 2023 e do art. 42 da Lei Estadual nº 18.159, de 15 de julho de 2022 – LDO 2023. CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 4.320/1964 em seu
artigo 43, § 1º, I, menciona que consideram recursos disponíveis para utilização, o superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior.
CONSIDERANDO, também, atualizações do saldo de superávit da fonte 2.700.2200082 (convênios com órgãos federais) utilizadas no vigente orçamento
da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social – SSPDS e Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FUNCAP, o
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